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Apesar do maior rigor, 
número de CACs dispara
Em julho de 2023, eram pouco mais de 800 mil caçadores, atiradores e colecionadores. Atualmente, são quase 2 milhões

A
pesar da promessa do go-
verno do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva de 
restringir o acesso às ar-

mas de fogo, o número de Ca-
çadores, Atiradores esportivos e 
Colecionadores de armas (CACs) 
no Brasil subiu de 803 mil para 
1.958.799 no último ano e meio. 
Os dados são do Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública (FBSP) e do 
Exército, que forneceu o quanti-
tativo mais recente ao Correio 
com base na Lei de Acesso à In-
formação (LAI).

Em 2019, o Brasil tinha 197 mil 
pessoas em condições de por-
tar uma arma de fogo. Em julho 
de 2023, de acordo com o FBSP, 
houve um salto para 803 mil. Em 
janeiro de 2024, foram retoma-
das as autorizações para novos 
CACs (veja quadro ao lado com 
os números por unidade da Fe-
deração), uma vez que os regis-
tros estavam suspensos desde o 
primeiro dia do atual governo — 
quando o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva assinou um decreto 
colocando barreiras à compra de 
armamento, facilitado na gestão 
do ex-presidente Jair Bolsonaro.

Segundo a criminalista Maria-
na Félix e especialista na legisla-
ção armamentista explica que o 
crescimento de CACs pode ser 
explicado por uma combinação 
de fatores políticos, sociais e le-
gislativos. “Entre as razões para 
o aumento, é possível destacar 
as políticas implementadas pelo 
governo Bolsonaro, em destaque 
para as medidas de flexibilização 
do acesso a armas de fogo, espe-
cialmente para CACs — como o 
aumento do limite de armas e 
munições que cada caçador, ati-
rador ou colecionador pode ad-
quirir, a redução de exigências 
burocráticas e o maior acesso a 
calibres antes restritos às Forças 
Armadas e de segurança. Tem-se, 
também, a expansão do número 
de clubes de tiro, atraindo novos 
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atiradores esportivos”, destaca.
Mariana observa que a flexi-

bilização no governo Bolsonaro 
levou muitas pessoas a regulari-
zarem as armas que mantinham 
irregularmente, antes que possí-
veis restrições fossem impostas 
pelo governo seguinte — tal co-
mo aconteceu — e isso as jogas-
se na ilegalidade. Ela ressalta que, 
já na corrida presidencial, Lula si-
nalizou que implantaria mudan-
ças, como a redução no limite 
de armas e munições permitidas 
para CACs, a revisão de registros 
concedidos pelas autoridades e o 

reforço da fiscalização do Exérci-
to e da Polícia Federal (PF).

Além disso, o governo Lula 
revogou decretos de Bolsonaro 
que facilitavam a posse e o porte 
de armas e enviou ao Congresso 
medidas para criar um controle 
mais rigoroso, sendo, também, 
os clubes de tiro mais fiscaliza-
dos, e novas regras de funciona-
mento foram impostas.

“Mesmo com as medidas do 
atual governo, o impacto da fle-
xibilização do período Bolsona-
ro ainda pode ser observado”, 
adverte.

Adiamento

O ministro da Justiça e Segu-
rança Pública, Ricardo Lewando-
wski, afirmou na quinta-feira que 
a transferência da fiscalização 
das licenças dos CACs do Exérci-
to para a PF será adiada em, pelo 
menos, seis meses. A expectati-
va do governo era de concretizar 
a transferência do acompanha-
mento da documentação em 1º 
de janeiro de 2025.

“É possível que, ao invés de 
uma prorrogação de um ano, 
haja a previsão de que em seis 

meses assumiremos isso. Mas, 
nesse momento, de fato, tendo 
em conta a carência de recursos, 
tanto materiais como humanos, 
não será possível assumir a par-
tir de 1º de janeiro de 2025”, la-
mentou o ministro.

O Exército, porém, transferiu 
o Sistema de Gerenciamento Mi-
litar de Armas (Sigma, o banco de 
dados das armas de fogo de uso 
permitido e restrito dos CACs) 
para a PF, que acrescentaram os 
dados à própria plataforma que 
a corporação tinha desenvolvi-
do, o Sistema Nacional de Armas 

(Sinarm) — responsável pelo re-
gistros de 3 milhões de armas.

Além da fiscalização, o acordo 
é relativo também à concessão 
dos registros de armas para os 
CACs, atualmente sob responsa-
bilidade do Exército. A razão para 
o adiamento é que as demandas 
feitas pela PF ao governo não fo-
ram atendidas. Entre os pedidos 
estão a autorização para abertura 
de concurso para vagas voltadas 
apenas à fiscalização de armas; 
recursos para contratação de ter-
ceirizados; e a publicação de um 
decreto regulamentando a rees-
truturação administrativa para 
a admissão da nova atribuição.

A ideia é que o controle de 
armas esteja subordinado a um 
departamento específico da PF. 
Atualmente, a questão é tratada 
pela Coordenação-geral de Con-
trole de Serviços e Produtos — 
responsável por produtos quími-
cos e segurança privada.

É possível que, 
ao invés de uma 
prorrogação de um 
ano, haja a previsão 
de que em seis meses 
assumiremos isso. 
Nesse momento, 
tendo em conta a 
carência de recursos, 
não será possível 
assumir a partir de 1º 
de janeiro de 2025”

Ministro Ricardo 

Lewandowski, da Justiça 

e Segurança Pública

Na véspera de completar um 
mês do assassinato do advoga-
do Vinícius Lopes Gritzbach no 
Terminal 2 do Aeroporto Inter-
nacional de Guarulhos, policiais 
prenderam, ontem, Marcos Hen-
rique Soares, suspeito de ajudar 
na fuga dos executores do crime. 
O anúncio foi feito pelo governa-
dor de São Paulo, Tarcísio de Frei-
tas, nas suas redes sociais. Com o 
suspeito, foram encontradas mu-
nições e carregadores para fuzil.

A prisão foi realizada em Gua-
rulhos. Soares foi encaminhado 
para o Departamento de Homicí-
dios e Proteção à Pessoa (DHPP) 
após a força-tarefa montada pela 
Secretaria de Segurança do esta-
do descobrir o esconderijo dele.

Gritzbach era um dos princi-
pais delatores do Primeiro Co-
mando da Capital (PCC) e foi 
morto com 10 tiros de fuzil. De 
acordo com as investigações, 
Soares foi a pessoa que resgatou 
os dois assassinos do advogado e 
ajudou na fuga para o Rio de Ja-
neiro de um terceiro suspeito de 
participar do crime, Kauê Amaral 
Coelho — que tem passagens pe-
la polícia por suspeita de envol-
vimento com o tráfico de drogas.

Segundo a polícia, Soares usou 
um Audi preto para ajudar na fu-
ga dos assassinos de Gritzbach, 

Preso comparsa em fuzilamento
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Gritzbach foi morto à luz do dia quando desembarcava em Guarulhos

Miguel Schincariol/AFP

que chegaram ao aeroporto em 
um Gol também preto. Os dois 
veículos foram cedidos por Ma-
theus Augusto de Castro Mota, 
sócio de Kauê em uma adega na 
capital paulista e apontado como 
o olheiro que presenciou a saída 
de Gritzbach do aeroporto e avi-
sou os comparsas. Ele e Matheus 
tiveram a prisão temporária de-
cretada e estão foragidos.

A Secretaria de Segurança (SS-
P-SP) oferece uma recompensa 

de R$ 50 mil para quem ajudar a 
encontrar os assassinos do dela-
tor do PCC. As investigações cor-
rem em segredo de Justiça.

Gritzbach havia delatado ao 
Ministério Público de São Pau-
lo (MP-SP) o envolvimento de 
agentes da Polícia Civil com o 
PCC. Era considerado um arqui-
vo vivo das operações criminosas 
da facção e das relações corrup-
tas com membros das forças de 
segurança paulistas.

A Câmara dos Deputados aprovou o Projeto de Lei 
6.064/23, que concede pensão vitalícia e indenização 
às famílias afetadas pela epidemia de zika, em 
2015 — quando vários bebês nasceram com 
microcefalia, sobretudo no Nordeste, uma vez que 
as mães contraíram o vírus. O PL foi votado e seguiu 
para sanção do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva. Caso seja sancionado sem vetos, uma pensão 
vitalícia será concedida às pessoas com deficiência 
permanente associada à doença causada pelo Zika 
— que é transmitido pelo Aedes Aegypti, também 
vetor da dengue. Além da pensão, que será paga 

com base no teto da Previdência Social, o governo 
federal indenizará em R$ 50 mil, por dano moral, as 
famílias cujos filhos têm microcefalia em função da 
epidemia de nove anos atrás. Mas, antes da votação, o 
coletivo Unizika Brasil realizou uma manifestação na 
Câmara para pressionar o presidente da Casa, Arthur 
Lira (PP-AL), a fim de que nomeasse um relator para 
o PL — foi designado o deputado Lula da Fonte (PP-
PE). De acordo com a instituição, quando a matéria 
começou a tramitar, eram 8 mil crianças e, agora, são 
1.589. “As crianças morrem e não têm justiça”, frisa 
nota do Unizika Brasil. (Eduarda Esposito)

Justiça para as vítimas do vírus da zika
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